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RESUMO
O Mercado Popular da Rua Uruguaiana (MPU) está localizado no Centro da Cidade 
do Rio de Janeiro. Sua instituição se deu em 1994, reflexo de uma política pública de 
territorialização de comerciantes ambulantes promovida em todo Estado. Com o 
presente trabalho pretendo refletir dados etnográficos construídos para a produção da 
minha dissertação de mestrado com base na ideia de pluralismo jurídico. Como não 
debrucei maior atenção sobre este tema em minha dissertação, pretendo desenvolver 
uma reflexão a respeito da ideia de pluralismo jurídico, a partir da percepção da 
dificuldade de aplicação da mesma para entendimento das relações por mim verificadas 
no MPU.
Palavras-chaves: Mercado Popular Uruguaiana (MPU). Pluralismo jurídico. Direito de 
Pasárgada.
LEGAL PLURALISM: BRIEFS REFLECTIONS FROM ACCOMPLISHED RESEARCH
IN POPULAR MARKET STREET URUGUAIANA (MPU)
ABSTRACT
The Popular Market Uruguaiana Street (MPU) is located in the center of the city of Rio 
de Janeiro . Your institution took place in 1994 , reflecting a territorial public policy 
of informal traders promoted throughout the state. The present work plan to reflect 
ethnographic data built for the production of my dissertation based on legal pluralism 
idea . How not leaned more attention on this topic in my thesis , I intend to develop a 
reflection on the legal pluralism of thought from the perceived difficulty of application of 
the same for understanding the relationship for me checked in MPU.
Keywords: The Popular Market Uruguaiana Street (MPU). Legal pluralism. Right to 
Pasárgada.
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1 INTRODUÇÃO
O Mercado Popular da Rua Uruguaiana (MPU) está localizado no Centro da 
Cidade do Rio de Janeiro, em local de grande circulação de pessoas. Sua instituição 
se deu em 1994, reflexo de uma política pública de territorialização de comerciantes 
ambulantes promovida em todo Estado do Rio de Janeiro. Com o presente trabalho 
pretendo refletir dados etnográficos construídos para a produção da minha 
dissertação de mestrado, com base na ideia de pluralismo jurídico. 
Na década de 70, Santos (1988) se instalou em uma comunidade do Rio 
de Janeiro com o objetivo de verificar a existência de uma manifestação jurídica 
capaz de coexistir com a ordem jurídica imposta pelo Estado. Acreditando na 
existência de uma situação de pluralismo jurídico. Em sua análise, Santos (1988) 
desenvolveu premissas e identificou o processo de resolução dos conflitos 
com base em um discurso jurídico próprio. Este por sua vez era responsável 
por inverter a norma jurídica base (direito de propriedade) e promover uma 
instância competente para a mediação de conflitos existentes no seio daquela 
comunidade: a Associação de Moradores. Diante do cenário encontrado, Santos 
(1988) identificou o que denominou como “Direito de Pasárgada”. 
Para a elaboração do meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)1, decidi 
promover um estudo a respeito das regras sociais presentes no MPU. A teoria 
proposta por Santos (1988), em “Pasárgada”, me veio à memória e serviu para 
que eu fizesse o seguinte questionamento: será que existe uma manifestação 
jurídica diversa do Estado capaz de reger as relações sociais vividas no interior 
do MPU? Com este questionamento desenvolvi o meu TCC.  
A minha primeira inserção no campo de pesquisa se deu enquanto vendedor 
de roupas, e aos poucos fui me apresentando também como estudante de Direito. 
Quando ingressei no mestrado retomei a minha pesquisa de campo com o intuito 
de verificar as tensões decorrentes da forma de regulação do espaço em que se 
localiza o MPU. Em meu trabalho de campo promovi uma detida observação das 
regras de funcionamento do mercado, sua organização e das formas locais de 
administração de conflitos. Dedicando particular atenção aos gestos, aos saberes 
e aos espaços cerimoniais e rituais presentes naquele lugar. 
1 Ver: (SILVA, 2010).
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Com a retomada da pesquisa a ideia de existência de uma situação de 
pluralismo jurídico no MPU, me pareceu inadequada. Apesar de, no TCC, ter 
trabalhado o que eu chamei de “Direito Popular Uruguaiana”, questionei a ideia 
de pluralismo jurídico, bem como a perspectiva que a mesma disponibiliza para a 
análise dos processos formalizados e locais de administração de conflitos no MPU. 
Nesse sentido, identifiquei que o meu esforço era reflexo de um incomodo 
pela forma como o Direito regulava as relações sociais no MPU. Apesar do meu 
esforço, porém, a ideia de pluralismo jurídico não me ajudou a entender aquilo 
que eu via no MPU. Eu procurei trazer para a faculdade de Direito uma justificativa 
que possibilitasse a defesa das atividades exercidas dentro do mercado. A saída 
que achei foi relacionar a perspectiva de Santos em “Pasárgada” ao que eu 
estava acessando em meu trabalho de campo.
Sendo assim, como ainda não havia debruçado maior atenção sobre 
este tema, retomarei parcialmente a minha inserção no campo, para que 
o leitor possa entender as questões que me levaram a pesquisar o MPU e 
consequentemente utilizar a ideia de pluralismo jurídico. Seguidamente, tratarei 
da ideia desenvolvida por Santos (1988), que culminou com a percepção do que 
ele denominou de “Direito de Pasárgada”, afirmando encontrar uma hipótese 
de “pluralismo jurídico”. Para então promover uma reflexão da dificuldade de 
aplicação dessa ideia nas relações sociais por mim observadas.
2 A IDEIA DE FAZER PESQUISA NO MPU E A TEORIA DE SANTOS
Quando cursei a disciplina de Sociologia Jurídica no terceiro período da 
faculdade de Direito tive contato com o estudo realizado por Santos (1988) na 
década de 70, quando se instalou em uma “comunidade” do Rio de Janeiro com 
o intuito de verificar a existência de uma manifestação jurídica capaz de coexistir 
com a ordem jurídica imposta pelo Estado.  No oitavo período da graduação 
começaram as aulas destinadas a preparação para o Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). Em uma conversa com Robson, um dos meus interlocutores no 
campo, ele me contava como funcionava o sistema de trocas de mercadoria no 
MPU. Fui para casa reflexivo e tomei a decisão de promover um breve estudo 
a respeito daquele lugar. Com isso retomei os estudos a respeito da teoria 
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proposta por Santos (1988), em “Pasárgada”, de modo a me perceber com a 
seguinte questão: será que existe uma manifestação jurídica diversa do Estado 
capaz de reger as relações sociais vividas no interior do MPU? E foi a partir deste 
questionamento que tentei desenvolver o meu TCC. 
O trabalho de campo se desenvolveu a partir de entrevistas com 
comerciantes, membros das associações, clientes e, fundamentalmente com 
uma análise conceitual da informalidade voltada para aquele mercado. Promovi 
uma detida observação das regras de funcionamento do mercado, de sua 
organização e das formas locais de administração de conflitos. E, por fim, conclui, 
naquele momento, que no MPU, havia uma manifestação jurídica diversa da 
Estatal, porém dada a não interferência do mesmo, havia se constituído de 
forma particular e indiferente ao Estado. Portanto, denominei o que encontrei 
de “Direito Popular Uruguaiana”. Entendido por mim à época, em comparação 
ao trabalho promovido por Santos, como um direito vivo, típico daquele espaço 
e que regia as relações ali existentes, sem o interesse de contrariar a ordem 
jurídica positiva do Estado e que poderia servir como uma nova maneira de 
pensar a questão da informalidade.
No entanto, reconhecer as relações que observei no MPU, como fruto de 
um Direito próprio, não refletia o feixe intrincado de relações sociais, derivadas 
de características econômicas de regulação e de particularização do espaço 
público, por mim observadas. Após o meu retorno ao campo, já no mestrado e 
com as reflexões que promovi, pude perceber que o meu esforço era fruto de 
um incomodo pela forma de tratamento dispensado pelo Direito (e até mesmo 
na faculdade de direito2) para regulação daquele espaço na Rua Uruguaiana3. A 
ideia de pluralismo jurídico não me ajudou a entender plenamente aquilo que 
eu via no MPU. Eu procurei trazer para a faculdade de Direito uma justificativa 
que possibilitasse a defesa das atividades exercidas dentro do mercado. E a 
2 “Por exemplo, eu me sentia constrangido com as considerações que alguns colegas de turma faziam a 
respeito do meu trabalho. Alguns me perguntavam com tom de ironia: ‘Gabriel você tá estudando camelô?’. 
Cheguei a ouvir falas do tipo: ‘Lá só tem bandido e pirataria!’; ou ainda: ‘Tinha que varrer aquilo lá!’. Enfim, 
tais posicionamentos sempre surgiam e por mais que em alguns momentos tivessem tons de jocosidade, 
explicitavam representações dos meus colegas de turma sobre a atividade exercida no MPU. Além disso, 
aqueles que eram mais próximos a mim diziam, com um ar de preocupação: ‘Gabriel, eu acho até maneiro isso 
aí... mas cara você precisa fazer algo que lhe dê dinheiro’” (SILVA, 2014).
3 O que marca o estigma social a respeito do exercício deste tipo de comércio, como uma “identidade pessoal, 
assim como a identidade social, estabelece uma separação, para o indivíduo, no mundo individual, das outras 
pessoas” (GOFFMAN, 1982, p. 77).
69PLURALISMO JURÍDICO: BREVES REFLEXÕES A PARTIR DE PESQUISA DE CAMPO
NO MERCADO POPULAR DA RUA URUGUAIANA (MPU)
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v.  7 n .  1 p .  6 5 - 7 7 j a n . / j u n .  2 0 1 6
saída que achei foi relacionar a perspectiva de Santos em “Pasárgada” ao que eu 
estava vendo nas minhas pesquisas. Ou seja, queria dar algum status jurídico ao 
que via no MPU. Ainda, que este status decorresse da construção de um novo 
Direito, próprio daquele espaço. 
Outro fator que me influenciou neste processo, devo a relação familiar 
que possuo com os camelôs. Sou do Rio de Janeiro, mas possuo uma família 
de Nordestinos, que se instalou nesta cidade a partir da década de 50 e se 
estabeleceram economicamente por meio do comércio informal4. As minhas 
primeiras lembranças de um Camelódromo, são com a minha mãe que sempre 
que precisava resolver algum assunto ou problema no Centro do Rio de Janeiro, 
passava no Camelódromo da Central do Brasil para falar com meu padrinho. 
Em uma destas visitas, eu conheci Robson, filho de Seu Joca um amigo do meu 
padrinho que também comerciava ali; que anos mais tarde veio a ser meu principal 
interlocutor no MPU. No ano de 2004, passei para um curso pré-vestibular 
gratuito na Fundação Getulio Vargas (FGV), que funcionava integralmente aos 
sábados no bairro de Botafogo. Sempre que possível eu passava na “Central” 
para “trocar uma ideia” com Robson. Com o falecimento de seu pai, ele havia 
“herdado os negócios da família”5. Pouco tempo depois, Robson vendeu suas 
“barracas” na “Central” e seguiu para o MPU6.  
Assim, somente no mestrado, pude compreender tais questões que me 
levaram aquele lugar (MPU). Coisas que eu omitia a respeito da minha relação 
com o campo. Fatores que não via como importantes para o entendimento, 
principalmente o meu, através de reflexões que tomavam minha cabeça. 
Com este movimento pude perceber o que eu pretendia quando cheguei ao 
4 “O termo informal refere-se de forma implícita ao Estado, uma vez que a forma ausente é a que o Estado 
é levado a impor, através da promulgação de leis e regulamentos para o controle de seu cumprimento. A 
intervenção do Estado, portanto, é considerada como necessária ao funcionamento de toda a atividade 
econômica; define as regras de concorrência, as de uso do trabalho, permite a reprodução dos trabalhadores 
de uma geração à outra, fixa normas relativas ao produto (qualidade, segurança), entre outros aspectos” 
(PIRES, 2011, p. 48).
5 Dada às características deste tipo de comércio, não houve uma partilha dos bens em âmbito jurídico. Robson 
como era o filho mais velho e possuía maior conhecimento a respeito do negócio do pai, acabou “herdando” 
o controle sobre as barracas de Seu Joca.
6 “Eu fui aprovado na FGV DIREITO RIO e como estudava em tempo integral, criei o hábito de utilizar o metrô 
para descer na estação Uruguaiana e pegar carona com Robson, já que ele morava próximo a minha residência 
em um bairro vizinho. [...] Em uma dessas conversas falei com ele a respeito da dificuldade de conseguir 
dinheiro, uma vez que a faculdade era integral e não me permitia estagiar naquele momento. Então, ele me 
perguntou se eu não queria trabalhar em um de seus ‘Boxes’ nas férias da faculdade. Logo aceitei o convite. 
Seria uma oportunidade de ganhar dinheiro” (SILVA, 2014, p. 27).
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MPU como pesquisador, ainda na graduação. Minhas intenções iam além de 
entender a informalidade ou de criar uma teoria baseada no trabalho feito por 
Santos (1988). 
A relação com o camelódromo fazia parte da minha trajetória de vida, e 
inclusive me ajudou a se manter financeiramente como estudante de Direito. 
Porém, a resposta que o Direito me dava era de que aquela atividade econômica 
era “contrária a lei”, “fruto de uma desordem”, “que fazia sujeira na rua”, “não 
pagava impostos” e etc.. O conflito que eu me encontrava se pautava justamente 
na dificuldade de significar a acusação de ser contrário ao Direito. Entretanto, 
quando mudei a forma de reflexão sobre meus dados e ao invés de verificar o 
porquê, pautei meu olhar no como se dá a relação entre o Direito e as práticas 
por mim observadas no MPU, pude compreender que não se tratavam de 
práticas indiferentes ao Direito Estatal, como proposto por Santos (1988) em 
“Pasárgada”. Do contrário, decorriam justamente das relações entre agências de 
regulação estatal, comerciantes, consumidores, transeuntes etc.
3 O DIREITO DE PASÁRGADA
Procurarei neste tópico resumir a ideia de Santos (1988), ao argumentar 
a possibilidade da coexistência de mais de uma ordem jurídica em um mesmo 
espaço geopolítico, pelo exemplo de “Pasárgada”. O primeiro ponto do 
argumento desenvolvido por Santos, neste sentido, é a incapacidade do Estado 
como órgão regulador da vida em sociedade. A partir dessa incapacidade, para 
Santos, o Estado permite a formação de espaços que se revestem de autonomia 
e independência, ao ponto de a partir de uma regulação própria constituir um 
Direito próprio. Ocorre que ele não vê esta manifestação contrária ao Direito 
positivado pelo Estado, porém a percebe como a produção de Direito indiferente 
ao Direito produzido pelo Estado.
A teoria do pluralismo jurídico desenvolvida por Santos (1988) surge da 
observação de uma não atuação do Direito oficial em determinados espaços 
da sociedade. Ele realizou pesquisa empírica em uma favela do Rio de Janeiro 
com o intuito de observar o que ele viria a chamar de “Direito de Pasárgada”. 
Denominação que utilizou para nomear o local aonde construiu seu campo 
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de pesquisa, que refletia uma manifestação jurídica não oficial, com validade 
apenas local. A pesquisa se deu com foco nos conflitos em torno a questões de 
moradia, que possuíam na Associação de Moradores a “instituição” responsável 
por decidir conflitos com base na reprodução de normas locais. Para o autor, 
havia uma inversão da norma de propriedade derivada do direito construído 
pelo Estado7. Ao passo que em “Pasárgada”, o que seria visto como ilegal aos 
olhos do Estado era visto como legal (SANTOS, 1988). 
De acordo com Santos, os conflitos naquele espaço em torno da moradia 
eram conciliados sob a vigência de “um direito paralelo não oficial, cobrindo 
uma interação jurídica muito intensa à margem do sistema jurídico estatal� 
(SANTOS, 1988, p. 14.). A base argumentativa, desse direito, se dava por meio 
de um discurso retórico que mesclava situações cotidianas daquele espaço 
com dizeres “importados” do Direito oficial. E a partir da indiferença e/ou 
ineficiência dos Governos em promover soluções para os conflitos envolvendo 
este problema, abriu-se espaço, para uma manifestação jurídica nova no seio 
daquela comunidade. Assim, o “Direito Pasárgada”, seria uma forma eficiente 
de responder socialmente as demandas oriundas daquele contexto. Ou seja, 
“Pasárgada” buscou uma forma particular de defesa da propriedade privada, 
invertendo a lógica estatal, de modo que fosse possível o atendimento de suas 
demandas. 
Seguindo o raciocínio de Santos, a reprodução jurídica do convívio 
social ali, dada sua característica, descartava do seu modus operandi qualquer 
objetivo revolucionário, com interesse e/ou capacidade de modificar normas 
e regras decorrentes do Direito produzido pelo Estado. Portanto, ele verificou 
naquele espaço a existência de um Direito particular e apontou a Associação de 
Moradores como uma instituição que se transforma “gradualmente num fórum 
jurídico” com a função de desenvolver e legitimar “uma prática e um discurso 
jurídicos” próprios, permitindo e garantindo a vigência do chamado “Direito de 
Pasárgada” (SANTOS, 1988, p. 14). A partir de sua argumentação, Santos (1988) 
pretendeu demonstrar a coexistência, no Município do Rio de Janeiro, de mais 
de uma ordem jurídica válida, defendendo uma hipótese de pluralismo jurídico. 
7 Ou seja, “o que seria uma ocupação ilegal passa a ser um direito real de posse e propriedade, garantido pela 
necessidade que justifica sua autoridade e aplicação no interior da comunidade” (SILVA, 2010, p. 29).
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No momento em que desenvolvi meu TCC, ao ter contato com a União 
dos Comerciantes do Mercado Popular da Rua Uruguaiana8 (União), identifiquei 
a mesma, quando atuava na resolução de conflitos dentro do mercado, com o 
mesmo papel da Associação de Moradores em “Pasárgada”. Com isso, desenvolvi 
o argumento de que o mercado era regulado por normas próprias, indiferentes 
ao Direito decorrente do Estado. Não havia caráter revolucionário e por vezes 
utilizava normas provenientes do Direito positivado como recurso argumentativo 
no discurso jurídico que “construía o Direito ali produzido” (SILVA, 2010). Pronto. 
Neste momento eu saciava o meu desejo ainda não relativizado de dar uma 
resposta a forma tratamento dada pelo Direito ao MPU. Reduzindo as relações 
sociais por mim observadas no MPU ao que chamei à época de “Direito Popular 
Uruguaiana” (SILVA, 2010). 
4 PLURALISMO JURÍDICO E O CASO BRASILEIRO
Ao retomar a pesquisa de campo para o desenvolvimento da minha 
dissertação de mestrado, além de relativizar meus interesses de modo a 
problematizar os dados por mim encontrados e revisitar o campo, desenvolvi 
o primeiro questionamento em relação a ideia de pluralismo jurídico que 
havia adotado para “defender” o MPU: como haver pluralismo jurídico se 
não há reconhecimento do que chamei de Direito Popular Uruguaiana pelo 
Estado Brasileiro?
No caso brasileiro, não ocorre o que acontece na Bolívia, por exemplo. 
Apesar de o Brasil ter avançado como apontam Beltrão e Oliveira (2010) 
no reconhecimento de direitos coletivos decorrentes de uma construção 
cultural9 para os povos indígenas, não houve o reconhecimento de uma ordem 
normativa própria que não decorresse da autoridade do Estado. Pelo contrário, 
é possível sugerir que tal reconhecimento, da forma que se encontra positivada, 
seja justamente algo regulado pela autoridade do Estado Brasileiro sobre 
8 Uma das associações de comerciantes presentes no MPU.
9 Educação em nível de ensino fundamental de caráter bilíngue e intercultural aos povos indígenas (Art. 
210, §2º). Protege manifestações das culturas indígenas (Art. 215, §1°). Reconhece aos povos indígenas a 
organização social, costumes, línguas e direitos originários sobre terras que tradicionalmente ocupam (Art. 
231, caput). Direito a consulta aos povos indígenas para autorização de aproveitamento de recursos hídricos, 
energéticos e minerais situados em seus territórios (Art. 231, §3º). Capacidade civil plena e legitimidade ativa 
individual e coletiva para ingressar em juízo. (Art. 232). (BELTRÃO; OLIVEIRA, 2010, p. 719).
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seu território. Neste sentido Beltrão e Oliveira apontam entraves em nosso 
ordenamento para reconhecimento de uma situação de pluralismo jurídico, 
conforme os seguintes artigos constitucionais:
 
Língua portuguesa como idioma oficial (Art. 13). União legisla 
privativamente sobre populações indígenas (Art. 22, XIV). 
Congresso Nacional possui competência exclusiva para autorizar, 
em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 
hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais (Art. 49, XVI). Aos 
juízes federais compete processar e julgar disputas sobre direitos 
indígenas (Art. 109, XI). Função institucional do Ministério Público 
de defender judicialmente os direitos e interesses das populações 
indígenas (Art. 129, V).  (BELTRÃO; OLIVEIRA, 2010, p. 721).
Diferente do que ocorre no caso Boliviano, em que Beltrão e Oliveira 
afirmam que:
Não resta dúvida que a confluência de acontecimentos 
históricos ocorridos na Bolívia no século passado e, de forma 
mais intensa, nas duas últimas décadas, possibilitaram situação 
política largamente favorável aos povos indígenas e a chamada 
“refundação” do Estado. A construção do nacionalismo boliviano 
foi, em grande medida, projeto do Estado, no sentido de ter sido 
liderada e objetivada apenas pela elite local constituída de minoria 
branca europeia de origem espanhola que possuía a propriedade 
das terras e minas da região. Os povos indígenas, além de terem 
sido excluídos da condução do processo, sofreram a imposição de 
valores etnocentricamente travestidos de “comuns” e negação 
de direitos coletivos. A promulgação da Constituição de 1994 
representa nova inclusão da especificidade sociocultural dos 
povos indígenas e enquadramento do país no contexto regional do 
constitucionalismo multicultural. Na Carta, os direitos coletivos dos 
povos indígenas estavam alocados, principalmente, no artigo 171, 
o qual reconhecia formalmente diversidade cultural, autonomia 
política e pluralismo jurídico. (BELTRÃO; OLIVEIRA, 2010, p. 725).
Neste sentido, as relações sociais, os conflitos destas decorrentes e 
suas possibilidades de resolução no MPU, não se embasam na busca por 
reconhecimento de uma ordem jurídica própria. Dentre outros fatores, é fruto da 
reprodução das moralidades disponíveis nas relações que envolvem a Prefeitura 
e o Estado do Rio de Janeiro, as Associações de comerciantes e os próprios 
comerciantes naquele espaço. Não há naquela manifestação econômica a busca 
de reconhecimento por um Direito próprio, mas sim uma relação conflituosa em 
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relação a regulação disponível pelo Município do Rio de Janeiro pela Lei 1.876 de 
1992, que regula o exercício do Comércio Ambulante na Cidade do Rio de Janeiro 
e concede a mesma o regime de precariedade para utilização do espaço público 
(SILVA, 2014). Assim, diante do distanciamento das características apontadas 
pela referida lei daquilo que é visto na prática, são desenvolvidas uma série 
de relações conflituosas. Relações estas que refletem, também, tensões entre 
o dispositivo legal disponível para regulação daquele espaço e as práticas de 
regulação desenvolvidas naquele espaço. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A ideia de fazer este artigo surgiu justamente da percepção da minha 
tentativa de enquadrar o que via no MPU na teoria de Santos, ainda com 
a ideia do Direito como único dispositivo disponível para constituição de 
normas. E se para o Direito o que não é legal (conforme a norma) acaba 
sendo visto como ilegal (contrário à norma), a minha saída neste período, 
foi denominar aquilo tudo de Direito Popular Uruguaiana (SILVA, 2010). 
Na verdade, me embasando, erroneamente, em uma teoria de pluralismo 
jurídico, queria chamar o MPU de legal. 
Sem perceber, eu estava construindo uma “tese de defesa” (argumento 
de defesa) para o MPU. Como estudante de Direito, eu via (ou fui treinado a ver) 
as relações sociais prioritariamente do ponto de vista “jurídico”. Baseado nisto, 
construí este argumento e dei pouca atenção às relações que extrapolavam as 
questões entre legalidade e ilegalidade. Relações que servem como possibilidades 
de verificação de uma realidade que envolve moralidades, disputas, questões 
econômicas, bem como jurídicas.
A questão que se coloca é que tais relações não podem ser explicitadas 
simplesmente com a construção de um conceito de informalidade10, posto que 
10 Segue o conceito de informalidade que havia formulado no meu trabalho de conclusão de curso: “Portanto, 
entende-se por informal aquelas atividades que se baseiam em práticas socialmente aceitas, que se 
desenvolvem indiferentes a fiscalização do Estado e são capazes de absorver a retórica Estatal em seu discurso 
de legitimação. Sua falta de oficialidade é dotada de heterogeneidade de variáveis que promoveram a exclusão 
do indivíduo dos mecanismos ditos formais. Porém, possuem características próprias que permite identificá-
las como forma de manifestação econômica única. Excluindo-se deste conceito àquelas atividades que são 
motivadas pelo único e exclusivo fim de praticar ato puramente ilícito” (SILVA, 2010, p. 21).
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sejam dinâmicas e/ou reduzidas a um Direito próprio. Do contrário, precisam ser 
descritas e relativizadas de acordo com a sua observação na prática. De modo 
que as teorias sejam reflexos daquilo que é verificável na prática e não que 
aquelas tentem promover imposições sobre estas.  
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